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PROJETO DE LEI Nº 24/2026 DO LEGISLATIVO


Dispõe sobre a proibição da presença de crianças em eventos culturais, carnavalescos, artísticos ou paradas LGBTQIAPN+ e afins no município de Francisco Beltrão/PR que apresentem exposição de nudez ou conteúdo inapropriado para menores de idade.
Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras,

Os Vereadores que esta subscrevem, com assento nesta Casa Legislativa e exercendo as prerrogativas constitucionais inerentes ao cargo, indicam à Mesa Diretora que, após ouvido o Plenário e cumpridas todas as formalidades regimentais, submeta à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão o presente Projeto de Lei:

Art. 1º Fica proibida a presença de crianças em eventos artísticos, culturais, LGBTQIAPN+, carnavalescos e afins incompatíveis com a indicação da faixa etária, indicada por meio da classificação indicativa. 
§1º São incompatíveis com a faixa etária eventos em que haja exposição de nudez explícita, atos ou conteúdos considerados impróprios para menores, incluindo gestos, músicas, danças ou encenações de caráter sexual, e apresentações que promovam a violação da dignidade da criança, nos espaços públicos e privados da cidade de Francisco Beltrão, considerando-se criança a pessoa de até doze anos de idade incompletos. 
§2º A Classificação, para efeito indicativo, é a informação fornecida pela autoridade administrativa, de forma definitiva, ou pelos sujeitos que realizam a autoclassificação, de forma provisória, aos pais e responsáveis, acerca: 

I - do conteúdo de diversões e espetáculos públicos, tais como as circenses, as teatrais, os shows musicais, as exposições e as mostras de artes visuais, informando sobre a natureza deles, as faixas etárias às quais não são recomendados, os locais e os horários a partir dos quais sua apresentação se mostre inadequada; 

II - Conceitua-se como nudez as expressões artísticas ou culturais que contenham fotografias, textos, desenhos, pinturas, filmes, vídeos e outros que exponham a nudez ou ato sexual e/ou performance com atrizes ou atores nus. 
§3º Serão considerados eventos carnavalescos as apresentações, desfiles e cortejos artísticos-culturais, populares e democráticos, e, em especial as seguintes manifestações: 

a) Blocos de rua; 

b) Blocos afro; 

c) Escolas de samba; 

d) Blocos caricatos; 

e) Corte momesca; 

f) Palcos oficiais; 

g) Eventos licenciados realizados em logradouros públicos e propriedades privadas; 

h) Demais ações associadas à cultura permanente do Carnaval. 
Art. 2º A proibição constante no Art. 1º aplica-se a eventos em espaços públicos e privados, independentemente da exigência de ingresso ou inscrição prévia. 
Art. 3º Os produtores e/ou responsáveis pelos eventos deverão, no ato da divulgação, informar de maneira clara e ostensiva, em formato, letra e tamanho adequado, a classificação indicativa etária, contendo advertência sobre o conteúdo e a proibição da presença de crianças. 
§1º As obras, produtos ou espetáculos públicos que utilizarem da autoclassificação para a determinação da faixa etária provisória deverão utilizar os seguintes símbolos: AL para obras livre, A10 para obras não recomendadas para menores de 10 anos, A12 para obras não recomendadas para menores de 12 anos, A14 para obras não recomendadas para menores de 14 anos, A16 para obras não recomendadas para menores de 16 anos e A18 para obras não recomendadas para menores de 18 anos. 
§2º A Administração Pública, mediante monitoramento, poderá reclassificar a obra caso identifique inconsistências ou avaliações imprecisas, atribuindo-se, de forma definitiva, a classificação adequada, sendo esta vinculante para futuras exibições ou apresentações. 
§3º A Administração Pública poderá solicitar aos responsáveis o material referente às mostras e exposições, tais como folders, registros imagéticos, materiais de orientação, conteúdos divulgados em aplicações na internet, entre outros, para atribuir a classificação adequada. 
§4º As informações serão apresentadas nos mesmos materiais, artes, banners e qualquer outra publicidade usada para divulgar o evento, com símbolo e sua borda devem no mínimo 10% da altura.

§5º Os símbolos obedecerão ao formato do Governo Federal pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e Portaria MJ nº 502 de 2021 ou outra que venha a substituir. 
Art. 4º O descumprimento desta lei ou a autoindicação que seja reclassificada para uma faixa etária mais alta implicará os organizadores as seguintes penalidades: 

I - Multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais); 

II - Suspensão da autorização para realização de eventos futuros no município. 

Parágrafo único: O valor das multas deverá ser revertido às causas de defesa da criança da cidade. 
Art. 5º O poder executivo regulamentará esta Lei. 
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão/PR, 24 de fevereiro de 2026.

EMANUEL VENZO
VEREADOR

JULIO SPADA
VEREADOR

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº __/2026 DO LEGISLATIVO
É sólida a literatura médica sobre os danos cerebrais causados às crianças e adolescentes pela exposição a conteúdos impróprios ou antiéticos, destacando-se e em anexo na íntegra o ofício OF15.2022 SBP RESPOSTA AO OFÍCIO 135/2022/CPCIND/DPIUS/SENAJUS/MJ emitido pela Sociedade Brasileira de Pediatria, citando-se:

· Enfatiza o efeito da dessensibilização e banalização da violência, uso de armas, mortes desnecessárias, ausência da dor, mesmo quando existem imagens de sangue espirrando e traumatismos corporais e a correlação com o aumento dos comportamentos antissociais, infrações e crimes;
· Violência disfarçada, inserida no gênero comédia com erotização infantil, discriminações, ingestão de produtos nem sempre comestíveis no meio da guerra sobre alimentos, instigação a práticas de desafios que colocam a vida em risco iminente ou com irreversíveis sequelas, enfim imagens de cenas difundidas como divertidas e não como atos violentos, como de fato são;
· Cenas distorcidas e provocativas que influenciam e não são compreendidas pelas crianças pois não usam de uma linguagem adequada para as idades (child-friendly), gerando comportamentos sexualizados, destrutivos, violentos e também o aumento do uso de drogas.
No âmbito federal, o tema está previsto na PORTARIA MJSP Nº 502, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2021 que regulamenta o processo de classificação indicativa de que tratam o art. 74 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, o art. 3º da Lei nº 10.359, de 27 de dezembro de 2001, e o art. 11 da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011.

Com isso, o presente Projeto de Lei tem como escopo garantir que eventos carnavalescos, culturais e afins, públicos e privados, no município de Francisco Beltrão/PR, respeitem os valores sociais e a dignidade humana das crianças, promovendo um ambiente seguro, respeitoso e apropriado para os menores de idade, conforme previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e na Constituição Federal.

Tal medida se justifica, uma vez que a exposição de menores a conteúdos impróprios, como nudez explícita, encenações de caráter sexual ou manifestações que possam estimular condutas inadequadas, pode gerar danos irreparáveis, como problemas comportamentais e psicológicos.

Salienta-se que a proposta não objetiva restringir ou censurar, mas regulamentar, a fim de evitar a presença de menores em eventos com conteúdos inapropriados, promovendo o controle de acesso e garantindo sua proteção. Não obstante, a medida ainda assegura os organizadores e participantes, evitando possíveis problemas entre eles.

Nestes termos, o projeto busca implementar uma política de responsabilidade compartilhada entre o poder público, os organizadores de eventos e os responsáveis legais das crianças, promovendo um ambiente seguro para todos.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão/PR, 24 de fevereiro de 2026.
EMANUEL VENZO
VEREADOR

JULIO SPADA
VEREADOR
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